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-#4 MINISTÉRIO DA FAZENDA
C:&MARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS.7,14

PROCESSO N.	 : 10830/002.633/89-20
ACÓRDÃO	 : CSRF/03 -2.302

RECURSO IN'.	 RP 303-1.142
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
SUJEITO PASSIVO: SANOFT DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO L1DA.

RELATÓRIO

Recorre a Fazenda Nacional da decisão proferida nos termos do Acórdão n o 303-

26.173, sessão de 06.02.91, eximindo o sujeito passivo supracitado do recolhimento da multa

capitulada no art. 526, inciso IX, do Regulamento Aduaneiro, aplicada por apresentação de

informações incorretas no que tange à origem das mercadorias importadas.

Argumenta a recorrente que o referido Acórdão não pode subsistir, por contrariar a

legislação pertinente.

Em primeira instância, a autoridade monocrática julgou procedente a ação fiscal,

não aceitando os aditivos às guias de importação apresentados pela importadora para fins de

saneamento da infração apontada, por considerá-los intempestivos, porque emitidos após o

desembaraço aduaneiro.

Em sua defesa tempestiva, a autuada invocou em seu favor as normas específicas

que regem o processamento do despacho aduaneiro simplificado, contidas na IN - MF N' 19/78, para

demonstrar que, nos casos de DAS, a entrega da mercadoria importada antecede o término da

conferência correspondente, possibilitando ao importador que divergências ocasionais e correções

necessárias sejam feitas "a posteriori", quando da apresentação do "Mapa de Apuração Mensal" -

MAM.

Salientou a importadora, no recurso então interposto, que tal fato destitui de sentido

a justificativa aduzida para a desconsideração da alteração realizada, ressaltando que a retificação
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dos dados incorretos ocorreu anteriormente ao encerramento da fiscalização aduaneira iniciada na

Zona Primária

A Procuradoria da Fazenda Nacional, contudo, argumenta que os Aditivos obtidos

pela autuada foram efetivamente intempestivos, uma fez que as mercadorias já haviam sido

fl-,sembara,ça,das, conforme comprovado pelas peças constantes dos autos, assinalando que o

importador já conhecia tal fato pois nos próprios Aditivos constava a inibi-inação de que -o presente

aditivo somente terá validade caso ainda não tenha sido desembaraçada a mercadoria".

Acrescenta, ademais, que o importador tem ciência de que:

- É sua obrigação "não importar mercadoria fora das especificações autorizadas na

Guia de Importação ou documento equivalente", conforme determina o item 19, inciso I, da Portaria

MF n° 239, de 26.04.78, que regulamenta o despacho aduaneiro simplificado, de que trata este

processo;

- O anexo "H" do comunicado CACEX n° 133/85, vigente, em suas instruções para

preenchimento do campo 10 da GI, declara que o importador deve mencionar "nome e endereço

completos do estabelecimento do fabricante", o que foi feito com divergência da realidade e,

portanto, constitui infração ao controle administrativo das importações (art 526, IX. do R. A.);

- A multa não tem somente o caráter indenizatório e pecuniário, mas também o

compulsório, para o rigoroso cumprimento de normas da controle administrativo.

A recorrente se gocorre, aindA_ de vários acármos 51 respeito do assunto.

Egrégio Terceiro Conselho de Contribuintes, negando provimento aos requerimentos dos autuados,

citando-os às fls. 79/80. ~.
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Lembra, finalmente, o que a respeito dispôem os itens 20 e 38 da IN -SRF n° 19/78,

pelos quais o procedimento fiscal tem inicio com o registro da DI e finaliza por ato de oficio, escrito,

praticado por servidor competente, homologando o lançamento do crédito tributário, e, quando for o

caso, aprovando a sua exclusão.

Pelo exposto, e o que mais contém os autos, requer o conhecimento e provimento do

Recurso Especial, para reformar a decisão recorrida, mantendo-se a decisão monocrática que julgará

procedente a ação fiscal.

Cientificado através da Intimação ri' 10830/1087/91. da decisão do Conselho de

Contribuintes, bem como do Recurso Especial n° 111.936 interposto pela Fazenda Nacional, de que

poderia apresentar contra argumentação ao referido Recurso Especial, o sujeito passivo não se

manifestou, sendo o processo em pauta encaminhado a esta Egrégia Câmara Superior de Recursos

Fiscais, para prosseguimento.

E o Relatório.
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VOTO

Conselheira ELIZABETH EMiLIO MORAES CH1EREGATTO

A matéria de que se trata versa sobre Despacho Aduaneiro Simplificado, cuja

norrnatização é estabelecida pela IN SRF n°19, de 07.05.78.

Segundo o item 20 do referido ato, o procedimento fiscal tem início com o registro

da Dl.

O item 25, por sua vez, estabelece que "no despacho aduaneiro simplificado, a

conferencia aduaneira efetuar-se-á por etapas e poderá realizar-se por diferentes unidades da SRF,

antes e depois do desembaraço da mercadoria".

Complementa o item 38 que "finaliza-se o procedimento fiscal por ato de oficio,

escrito, praticado por servidor competente, homologando o lançamento do crédito tributário, e,

quando for o caso, aprovando sua exclusão".

O Despacho Aduaneiro Simplificado tem por objetivo facilitar o procedimento de

que trata, agilizando para os beneficiários habilitados a este regime especial, o desembaraço das

mercadorias por eles importadas.

A N = SP,F ric19/75, por outro lado, criou certas obrigações a serem cumpridas por

aqueles que venham a se beneficiar com o DAS, entre elas:

- Não importar mercadorias fora das especificações autorizadas na G1 ou 	 —
documento equivalente; o
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dada pelo art. 20 da Lei tf 6.562/78, tornando-se cabível a multa de 20% sobre o valor da

mercadoria.

Acolho, ademais, todas as demais razões do douto Procurador da Fazenda

Nacional, votando no sentido de DAR provimento ao Recurso Especial.

Sala das Sessões - DF, em 23 de outubro de 1995

ELIZABETH EMÍLIO MORAES CHEEREGATTO, RELATORA
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